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Recurso Especial - Cível nº 0031437-53.2016.8.19.0209 
 
Recorrentes 1: Marcos Soares de Sousa e outro 
Recorrentes 2: CHL Desenvolvimento Imobiliário S/A e outro 
Recorrente 3: Itaú Unibanco S/A 

Recorrido: Os mesmos 

 
DECISÃO 

 
Id. 1.479 - Trata-se de recurso especial interposto de acórdão deste 

Tribunal de Justiça. 
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Conforme certificado no id. 1.597, a parte recorrente devidamente 

intimada para regularizar sua representação processual, no id. 1.584, não o fez na 
forma devida, considerando que o substabelecimento apresentado no id. 1.543 foi 
outorgado por advogado sem poderes constituídos nos autos e a procuração de id. 
1.594 foi outorgada em data posterior à interposição do recurso. 

 
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 

que “a regularização da representação processual exige a juntada da cadeia completa de 
procurações e substabelecimentos, não sendo suficiente a apresentação isolada de um 
substabelecimento sem a correspondente procuração originária”, o que não se verificou na 
hipótese dos autos. 

 
A propósito: 
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ RECURSO NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame 
 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de irregularidade 
na representação processual. 
2. A parte agravante alegou o preenchimento dos requisitos 
necessários ao conhecimento e provimento do recurso especial, 
enquanto a parte agravada sustentou a inexistência de elementos 
aptos a alterar o julgado. 
3. A decisão recorrida considerou que a procuração apresentada 
foi outorgada em data posterior à interposição do recurso, em 
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desacordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
e com o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015. 
II. Questão em discussão 
 4. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação 
de procuração com data posterior à interposição do recurso é 
suficiente para regularizar a representação processual e 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. 
III. Razões de decidir 
 5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a regularização da representação 
processual exige a apresentação de procuração ou 
substabelecimento com data anterior à interposição do 
recurso, conforme a Súmula 115 do STJ. 
6. A ausência de cadeia completa de procuração ou 
substabelecimentos impossibilita o conhecimento do 
recurso, mesmo que a parte seja intimada para sanar o 
vício e não o faça no prazo concedido. 
7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência dominante 
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede 
o conhecimento do recurso especial quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 
8. A parte agravante não apresentou precedentes 
contemporâneos ou supervenientes que sustentassem sua tese, 
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados na 
decisão agravada e o caso em exame. 
IV. Dispositivo 
 9. Agravo em recurso especial não conhecido.” 
(AREsp n. 2.987.734/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Terceira Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.) 

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PERSISTÊNCIA DA 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL DO AGRAVANTE. SÚMULA N. 115/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial, em razão da ausência de 
regularização da representação processual. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
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2. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência da 
cadeia completa de procurações e substabelecimentos conferindo 
poderes ao subscritor do recurso impede seu conhecimento. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil, a parte 
recorrente deve ser intimada para sanar eventual vício de 
representação processual, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
4. A regularização da representação processual exige a 
juntada da cadeia completa de procurações e 
substabelecimentos, não sendo suficiente a apresentação 
isolada de um substabelecimento sem a correspondente 
procuração originária. 
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que é inexistente o recurso dirigido à instância 
superior desacompanhado da cadeia completa de procurações ou 
substabelecimentos (Súmula nº 115/STJ). 
IV. DISPOSITIVO 
6 . Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial.” 
(AREsp n. 2.845.399/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025.) 

 
Ante o exposto, DEIXO DE CONHECER do recurso especial de id. 

1.479, em razão da irregularidade da representação processual, na forma do artigo 76, 
§ 2º, I, do CPC. 

 
Prossiga-se com os recursos especiais de ids. 1.452 e 1.560. 
 
Aos recorridos, em contrarrazões. 
 
Após, certificados, voltem conclusos para juízo de admissibilidade. 

 
Rio de Janeiro, 5 de março de 2026. 

 
Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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